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d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício das funções;

e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7 — Requisitos específicos de admissão:
a) Estar habilitado com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente;
b) Experiência como motorista de ligeiros com mais de 3 anos;
c) Elevado sentido de responsabilidade;
d) Cumprimento rigoroso do horário, assiduidade e pontualidade;
e) Disponibilidade para trabalhar em colaboração com outros co-

legas;
f) Disponibilidade de horário e gosto pela função.

8 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores que não pretendam conservar a quali-
dade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas 
por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em situação de 
mobilidade especial, bem como deter licenciatura e mestrado na área 
de finanças e controlo empresarial, até ao termo do prazo para entrega 
das candidaturas, fixado no presente aviso.

9 — Local de trabalho — Lisboa e Almada.
10 — Formalização das candidaturas — a apresentação das candi-

daturas em suporte de papel deverá ser acompanhada, sob pena de 
exclusão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do número de contribuinte;
d) Curriculum vitae datado, assinado e organizado de acordo com o 

conteúdo do posto de trabalho;
e) Caso exista, declaração emitida pelo serviço de origem na qual 

conste a identificação da carreira e natureza da relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida e respectiva antiguidade e 
avaliações de desempenho que tenham sido eventualmente realizadas;

f) Fotocópia dos comprovativos das acções de formação frequentadas 
e relacionadas com o posto de trabalho.

11 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a 
d) do ponto anterior, determina a exclusão do concurso.

12 — Os formulários de candidatura disponibilizados na página elec-
trónica dos SASNOVA http//sas.unl.pt/institucional/recursos -humanos, 
deverão ser entregues pessoalmente, após o seu correcto preenchimento, 
durante as horas normais de funcionamento da Divisão de Recursos 
Humanos, das 9h às 12h30 e das 14h30 às 16h30, sita no Campus de 
Campolide, 1099 -032 Lisboa, ou por carta registada, para a mesma 
morada, endereçada aos SAS da UNL, devendo a sua expedição ocorrer 
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas, findo o qual 
não serão as mesmas consideradas.

13 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso 

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos dos factos por 
eles referidos, e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — Métodos de selecção — Avaliação curricular e entrevista de 
avaliação de competências:

a) Avaliação curricular — Visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Atento o conteúdo do posto de trabalho a ocupar, serão valoradas, a 
habilitação académica, a formação profissional, a experiência profis-
sional e a avaliação do desempenho;

Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, considerando-
-se a valoração até às décimas;

Na acta da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros de 
avaliação e a respectiva ponderação bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final deste método de selecção. A acta será 
facultada aos candidatos sempre que solicitada;

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

b) Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

Para esse efeito haverá um guião de entrevista composto por um 
conjunto de questões directamente relacionadas com o perfil de com-
petências previamente definido, associada a uma grelha de avaliação 
individual que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise;

O método è avaliado segundo níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem,  respec-
tivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

A obtenção, pelos candidatos que passaram a este método de selec-
ção, de valoração inferior a 9,5 valores determina a sua exclusão da 
valoração final.

c) A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
através da aplicação da fórmula seguinte:

CF= 0,30 AC + 0,70 EAC

em que:
CF= Classificação final
AC= Avaliação curricular
EAC= Entrevista de avaliação de competências

16 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de selecção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma. A notificação indicará o dia, hora e local da realização dos 
métodos de selecção.

17 — Os candidatos excluídos serão, como indica o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, para 
a realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

18 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos 
têm acesso às actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
desde que o solicitem.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponi-
bilizada na página electrónica.

20 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República e disponibilizada na 
página electrónica.

21 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre ho-
mens e mulheres no acesso e na progressão profissional, diligenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar todas e qualquer forma de dis-
criminação”.

23 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente: Dra. Maria Paula Machado — Directora de Serviços dos 

Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa.
1.º Vogal efectivo — Dra. Sandra Figueiras — técnica superior dos 

Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, que substitui 
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efectivo — Dra. Maria João Santos — técnica superior dos 
Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa.

1.º Vogal suplente — Dra. Sandra Magalhães — técnica superior dos 
Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa.

2.º Vogal suplente — Dra. Ana Ferreira — técnica superior dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa.

6 de Dezembro de 2010. — A Administradora para a Acção Social, 
Maria Teresa Mascarenhas de Lemos.

204052392 

 SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE 
DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.º 26389/2010

Procedimento concursal comum para recrutamento de três 
encarregados operacionais, da carreira de assistente operacional

Nos termos do disposto no artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações legais introdu-
zidas, e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que por despacho de 09/12/2010 da Administradora 
dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás -os -Montes e 
Alto Douro (SASUTAD), conforme delegação de competências pu-
blicadas no DR, 2.ª série, n.º 193, de 4 de Outubro de 2010 (Despacho 
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n.º 15120) se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado com vista ao preenchimento de três 
postos de trabalho, da categoria de encarregado operacional, da carreira 
geral de assistente operacional, previstos e não ocupados no mapa de 
pessoal dos SASUTAD.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as devidas alterações legais, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/200, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2000, de 
22 de Janeiro e Código do Procedimento Administrativo.

2 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem constituídas reservas de recruta-
mento no próprio organismo, presumindo -se a inexistência de reservas 
de recrutamento constituídas pela ECCRC (Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento), porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigo 41.º 
e seguintes da referida Portaria.

3 — Âmbito do Recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, o recrutamento faz -se de entre os tra-
balhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, previamente estabelecida.

4 — Local de trabalho: Serviços de Acção Social da Universidade de 
Trás -os -Montes e Alto Douro, Vila Real

5 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado, numa das posições remuneratórias da carreira correspondente 
ao posto de trabalho a concurso, será objecto de negociação com os 
SASUTAD, imediatamente após o termo do procedimento concursal.

6 — Caracterização sumária do posto de trabalho a ocupar: O posto 
de trabalho caracteriza -se pelo desempenho de funções constantes do 
Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2 do 
artigo 49.º da mesma lei, consistindo designadamente funções de co-
ordenação dos assistentes operacionais afectos ao refeitório sob sua 
orientação. Coordenação de todas as tarefas realizadas pelo pessoal na 
sua dependência. Execução, organização e controlo das tarefas a reali-
zar, assim como, responsabilidade sobre o resultado final. Execução de 
relatórios de ocorrência e de relatórios de melhoria para a coordenação 
e chefia da área.

7 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para a 
apresentação das candidaturas dos seguintes requisitos:

a) Possuir relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-
minado, previamente estabelecida;

b) Ser detentor dos requisitos cumulativos previstos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008;

c) Nível habilitacional: Escolaridade obrigatória, a que corresponde o 
grau de complexidade 1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8 — Em conformidade com o disposto na alínea l) do n.º 3 do art. 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, não são admitidos candidatos que, cumula-
tivamente:

a) Se encontrem integrados na carreira e categoria do posto de tra-
balho a ocupar; e

b) Não se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal dos SASUTAD, idêntico ao posto de tra-
balho ora publicitado.

9 — Métodos de selecção: Excepcionalmente, e atenta a urgência 
no provimento do posto de trabalho publicitado face às necessidades 
funcionais referenciadas no ponto 6 e o previsível número elevado 
de candidaturas, a fim de dar resposta, em tempo útil, às solicitações 
do serviço para que é aberto o procedimento, será utilizado um único 
método de selecção obrigatório, ou seja, a Avaliação Curricular ou a 
Prova de Conhecimentos (cf. o previsto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 e no n.º 2 do art. 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009).

a) A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas. Para tal deverão ser considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, desig-
nadamente; Habilitação Académica (HA), Formação Profissional (FP), 
Experiência profissional (EP) e Avaliação de Desempenho (AD).

Assim, este método incidirá sobre as funções que os candidatos têm 
desempenhado na categoria e no cumprimento ou execução da activi-
dade em causa e o nível de desempenho nelas alcançado e aplica -se 
aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e 
se encontrem a exercer funções idênticas às do posto de trabalho pu-
blicitado, bem como, aos candidatos que, encontrando -se em situação 

de mobilidade especial, se tenham por último encontrado a exercer as 
referidas funções.

b) A Prova de Conhecimentos destina -se a avaliar se, e em que me-
dida, os candidatos dispõem das técnicas necessárias ao exercício da 
função, não sendo de aplicar aos candidatos que se encontrem numa das 
situações referidas no anterior, excepto se os mesmos tiverem optado 
pela utilização deste método de selecção. (cf. n.º 2 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008).

10 — Valoração do método de selecção: O método de selecção será 
valorado da seguinte forma:

a) A Avaliação Curricular: A avaliação é expressa numa escala de 0 a 
20, segundo a aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC= (HA+ FP+EP*2+AD*2)/6

I.HA — Habilitação Académica, certificada pelas entidades com-
petentes;

II.FP — Formação Profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

III.EP — Experiência Profissional, com incidência sobre a execução 
de actividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

IV.AD — Avaliação de Desempenho, relativa ao último período, não 
superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

b) A Prova de conhecimentos: É valorada de acordo com a escala de 0 
a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas. Esta prova 
assumirá a forma escrita, de natureza teórica e de realização individual, 
com consulta e terá uma duração máxima de 1 hora e 30 minutos. Para 
preparação da prova, aconselha -se a seguinte documentação, relativa 
a cada tema:

I. Relação Jurídica de emprego público (Lei sobre os Vínculos Car-
reiras e Remunerações) Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e res-
pectiva legislação conexa, nomeadamente, o Sistema de Avaliação de 
Desempenho (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro);

II. Legislação e regulamentação sobre a acção social no ensino supe-
rior (Dec. Lei n.º 129/93 de 22.04);

III. Domínio da Temática do HACCP (Hazard Analysis and Critical 
Control Point ou Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos) 
nomeadamente, sobre origem, princípios, princípios de higiene e leitura 
de planos de higienização;

IV. Métodos e técnicas de cozinha industrial e de alimentação saudável 
(com perguntas de cultura geral).

11 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Eng.º Antero Manuel Carvalho Gonçalves — Coordenador 

do Núcleo de Planeamento e Controle;
1.º Vogal efectiva: Dr.ª Isabel Cristina Clemente Pimenta — Coorde-

nadora do Núcleo Administrativo e Financeiro;
2.º Vogal efectivo: Dr. Joaquim Pereira — Coordenador do Núcleo 

de Apoio ao Estudante;
1.º Vogal suplente: Dr.ª Marília Pureza Pinto — Técnica Superior;
2.º Vogal suplente: Dr.ª Dina Pires — Técnica Superior.

11.1 — O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.ª Vogal efectiva.

12 — Nos termos da alínea t), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A /2008, as actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência de interessados, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

14 — A ordenação final dos candidatos é efectuada de acordo com 
a escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da classificação 
quantitativa obtida no método de selecção aplicado.

15 — Em situações de igualdade de valoração, sendo observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações dos SASUTAD e disponibilizada na página 
electrónica da UTAD em www.sasutad.pt.

17 — Formalização das candidaturas: As candidaturas, dirigidas à 
Administradora dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-
-os -Montes e Alto Douro, são obrigatoriamente apresentadas mediante 
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o preenchimento do formulário tipo de candidatura aprovado pelo Des-
pacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponível na página electrónica dos 
SASUTAD em www.sasutad.pt, podendo ser remetidas pelo correio, 
desde que registadas e com aviso de recepção, para os Serviços de Acção 
Social da UTAD — Rua Diogo Dias Ferreira, Apartado 154, 5001 -910 
Vila Real, ou entregues pessoalmente na mesma morada, das 09H às 
12.30H e das 14H às 17.30H.

18 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura:

a) Curriculum Vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias, nos termos do 

n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;
c) Documento comprovativo das acções de formação frequentadas, 

com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do cartão de contribuinte;
e) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida pelo 

serviço a que o candidato pertence, da qual conste a identificação da 
relação jurídica de emprego público de que é titular, a categoria, anti-
guidade na categoria e na carreira e as actividades que vem desenvol-
vendo e desde que data, excepto no caso de candidatos trabalhadores 
dos SASUTAD, que se encontram dispensados da apresentação dos 
documentos previstos na presente alínea.

f) Comprovativos das avaliações do desempenho relativas aos três 
últimos anos;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

Os candidatos pertencentes aos SASUTAD ficam dispensados da 
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem 
do seu processo individual.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

O não preenchimento ou preenchimento incorrecto dos elementos 
relevantes do formulário de candidatura, por parte dos candidatos, é 
motivo de exclusão.

A não apresentação dos documentos referidos determina a exclusão 
do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

Na apresentação da candidatura ou de documentos através de correio 
registado com aviso de recepção, atende -se à data do respectivo registo. 
Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.

19 — Nos termos do Despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

20 — Quotas de Emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no formulário de candidatura a 
incapacidade e o tipo de deficiência.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente Aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 18705/2010
De acordo com o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de Março, na redacção que lhe foi introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de Setembro, homologo as alterações aprovadas 
em reunião do Conselho Técnico -Científico de 26 de Outubro de 2010, 
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Coimbra, com 
efeitos a partir do ano lectivo 2010 -2011, relativa ao plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Ecoturismo, pu-
blicado através do Despacho n.º 19 368/2009 de 23 de Junho (Diário da 
República, n.º 162, 2.ª série, de 21 de Agosto de 2009), procedendo -se, 
em anexo, à sua republicação.

A presente alteração foi objecto de comunicação à Direcção -Geral 
do Ensino Superior em 2 de Dezembro de 2010.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos 
do mestrado em Ecoturismo

1 — Estabelecimento de Ensino — Instituto Politécnico de Coimbra: 
Escola Superior Agrária.

2 — Grau: Mestre.
3 — Especialidade — Ecoturismo.
4 — Número de Créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 90.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — três semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla Créditos

Ciências Sociais e do Comportamento  . . . . . . . . CSC  6
Ciências da Vida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CV  6
Turismo e Lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TL 58

Total . . . . . . . . . . . . . . . 70

 6.1 — Em áreas científicas de opção — 20 ECTS.
7 — Plano de estudos: 

presente publicação, num jornal de expansão nacional, por extracto e 
no prazo máximo de 3 dias úteis contado da mesma data, e ainda, por 
extracto a partir da data da referida publicação, na página electrónica 
dos SASUTAD.

22 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro (reserva de 
recrutamento interna).

Serviços de Acção Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, 10 de Dezembro de 2010. — A Administradora, Elsa Justino.
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 Instituto Politécnico de Coimbra — Escola Superior Agrária

Grau: Mestre

Ecoturismo

1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Turismo em Espaço Rural e Natural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 Semestral 160 TP: 45; OT: 7,5 6
Turismo Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 Semestral 160 TP: 45; OT: 7,5 6
Unidades de Paisagem e Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 Semestral 160 TP: 45; OT: 7,5 6
Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OP Semestral 107 TP: 30; OT: 5 4 Optativa




